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ROSANE HASSE MARCELLOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n. 

95.840.757/0001-08, sediada na Rodovia BR 470, KM 158, n. 1997, Bairro Bracatinga II, Trombudo 

Central/SC, CEP: 89176-000, e-mail: rosanehmarcellos@gmail.com, neste ato regularmente 

representada pela sua sócia ROSANE HASSE MARCELLOS, brasileira, casada, empresária, portadora 

da CI n. 1426667 SSP/SC, inscrita no CPF n. 720.452.139-00, residente e domiciliada na Rodovia BR 

470, KM 158, n. 1997, Bairro Bracatinga II, Trombudo Central/SC, CEP: 89176-000, vem 

respeitosamente perante Vossa Senhoria, opor RECURSO ADMINISTRATIVO, da inabilitação 

promovida no Processo Licitatório n. 13/2023, pelas razões de fato e de direito a seguir aduzidas: 

 

I – DA TEMPESTIVIDADE  

 

 Preliminarmente, considerando que o Processo Licitatório se rege pelas Leis Federais n. 

8.666/1993, 10.520/2002, e Lei Complementar n.º 123/2006, conforme bem expresso no Edital, os 

prazos e procedimentos previstos devem ser aplicados ao caso, especialmente no que se refere aos 

prazos processuais.  

 Nesse viés, de acordo com o art. 4º, inciso XVII, da Lei 10.520/2002, bem como art. 44 do 

Decreto n. 10.024/2019, declarado o vencedor, qualquer licitante poderá opor intenção de recorrer, 

para isso será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso.  

Dessa forma, tendo em vista que houve decisão no dia 16 de março de 2023 e os recorrentes 

manifestaram intenção de recurso em face da ilegalidade na decisão que inabilitou a empresa 

recorrente, os mesmos possuem a oportunidade de enviar suas razões até o dia 21 de março de 2023 

às 17h00, horário do expediente da Prefeitura.  

Portanto, comprovada a interposição do presente recurso em tempo hábil, manifesta suas 

alegações nos tópicos abaixo. 

 



II – EFEITO SUSPENSIVO  

 

Em que pese o decreto n. 3555/2000, em seu art. 11, XVIII, declarar que o recurso contra 

decisão do pregoeiro não tenha efeito suspensivo, a doutrina e a jurisprudência, bem como a prática, 

entendem ser inócua tal declaração. Senão, vejamos: 

“Se, de um lado, a interposição do recurso não impede a adjudicação pelo 

pregoeiro, impede, de outro lado, a homologação do procedimento pela 

autoridade, que, antes, terá de julgar o recurso. Mesmo que o pregoeiro 

adjudique o objeto ao proponente que classificou em primeiro lugar, a 

Administração não poderá contratá-lo enquanto não houver a homologação 

pela autoridade competente, e esta somente poderá homologar se julgar 

improcedente o recurso. Entre a adjudicação e a contratação, o procedimento 

estará paralisado à espera do julgamento do recurso e da homologação. 

Logo, o recurso tem, sim, eficácia suspensiva da contratação, a despeito do 

que afirma o decreto regulamentador.”1 

Vislumbra-se que o inciso XX, do mesmo artigo, dispõe que somente depois de “decididos os 

recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente homologará a 

adjudicação para determinar a contratação”, desse modo, infere-se que enquanto a autoridade não 

decidir sobre o recurso não se passará à contratação.  

Portanto, na prática, o recurso, enquanto pendente de julgamento, paralisa o procedimento e 

impede os atos subsequentes à adjudicação, qualificando-se como uma eficácia suspensiva do 

recurso. 

Além do mais, conforme fundamentação a seguir, vislumbra a probabilidade de provimento do 

recurso, se observado o objeto do procedimento licitatório, que visa à aquisição de brita de ardósia e 

cascalho e que a atividade empresária da recorrente é efetivamente a comercialização dos referidos 

produtos. A probabilidade de provimento do recurso também se evidencia pela dispensa legal da 

licença ambiental exigida pelo edital, além da recorrente ter ofertado o melhor preço à Administração 

Pública. 

 Da mesma forma, é iminente o risco de dano grave se não atribuído o efeito suspensivo ao 

presente recurso, tanto para a recorrente que será prejudicada no certame, com pena de exclusão, 

deixando de celebrar o negócio jurídico com a Administração Pública, quanto para a própria 

Administração Pública que pagará mais pelos produtos em evidente prejuízo financeiro. 

 
1 JUNIOR. Jessé Torres Pereira. Comentários à Lei das Licitações e Contratações da Administração Pública. 8ª ed., Rio de 

Janeiro, Renovar, 2009. 



Posto isso, nos exatos termos do art. 109, § 2º, da Lei 8.666/1993, há motivação suficiente 

para que a autoridade atribua efeito suspensivo ao presente recurso, o que desde já se requer. 

III - SINTESE DOS FATOS  

 

A recorrente pessoa jurídica de direito privado, em apertada síntese, ofertou proposta mais 

vantajosa em dois itens (item 1 e 2) do processo licitatório, referente ao Pregão Eletrônico n. 11/2023.  

Entretanto, em consonância com a decisão da Pregoeira na Sessão da Licitação, a Recorrente 

foi indevidamente inabilitada, pois na sua concepção teria descumprido as exigências editalícias, 

especificamente no item 10 do Edital, subitem 10.5, alínea b, “Apresentar licença ambiental de 

operação (LAO) para BRITAGEM DE PEDRA ARDÓSIA, de acordo com as determinações do órgão 

ambiental competente”. 

Contudo, não se atentou ao fato de que a empresa recorrente, além de possuir total 

legitimidade para participar do Processo Licitatório, é dispensada de licença ambiental, pois trata-se de 

Comércio Atacadista especializado de materiais de construção. 

Nesse sentido, veremos adiante, as razões deste recurso, que ao final deve ser totalmente 

provido, por ser medida de salutar justiça!  

 

IV – DO MÉRITO  

a) Legitimidade e aptidão da Pessoa Jurídica na participação do Processo Licitatório  

 

A empresa recorrente comprovou os quatro elementos que a Lei 8.666/93 exige para 

participação do certame, conforme art. 27 e seguintes, além de atender o objeto da licitação. 

Na documentação anexada para habilitação da recorrente fora informado o CNAE empresarial, 

conforme cartão CNPJ emitido pela Receita Federal, de modo que a dispensa sumária do 

licenciamento ambiental era de conhecimento prévio da entidade licitante, o que deveria ser 

concomitantemente observado com a vedação de restringir o procedimento licitatório a apenas um 

determinado tipo de empresa ou atividade econômica. 

Salienta-se que para preservar a mais ampla competitividade, as exigências de qualificação 

técnica e econômica devem ser compatíveis e proporcionais ao objeto da licitação, restringindo-se ao 

estritamente indispensável para garantir o cumprimento adequado do futuro contrato.  

A recorrente trata-se de microempresa, de acordo com os documentos anexos no processo 

licitatório, dessa forma, deve possuir tratamento diferenciado aos demais (art. 3º, §14 e art. 5º-A da Lei 



8.666/93). A lei e o próprio edital preveem que qualquer pessoa poderá participar do processo licitatório 

em questão.  

Nesse viés, imprescindível a manifestação do art. 31 da Lei 8.666/93, visto que é um rol 

taxativo, que faz uso de forma verbal “limitar-se-á”, o que significa que em cada caso, o ato 

convocatório não poderá exigir documentos além daqueles mencionados no artigo, que delimitam o 

máximo de exigências. Apenas poderá deixar de exigir os documentos ali descritos, que considerará 

desnecessários para qualificação técnica. Á vista disso, mais uma vez comprovada a legitimidade e 

aptidão da empresa recorrente em participar do certame. 

As decisões de precedentes até admitem o requerimento da licença ambiental, entretanto, 

quando este documento for imprescindível para a autorização de funcionamento da empresa, desde 

que exista previsão em lei especial e haja compatibilidade com o objeto do certame. 

Tanto é que a Constituição Federal, prevê no art. 37, inciso XXI: “ressalvados os casos 

especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante 

processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos 

termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.” 

Ademais, invoca-se o Princípio da Ampla Concorrência, posto que a administração pública é 

obrigada a garantir a participação de qualquer interessado que preencha os requisitos dispostos na Lei 

e no Edital. A lesão ao princípio citado é clara, visto que ao tornar a empresa recorrente inabilitada, não 

ponderou as documentações trazidas por ela, bem como sua atividade econômica. Vejamos a seguinte 

jurisprudência: 

1) DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE 
SEGURANÇA CABÍVEL. LICITAÇÃO. CANDIDATA INABILITADA POR NÃO 
TER COMPROVADO REQUISITO ESPECÍFICO QUANTO AO SERVIÇO DE 
DRENAGEM DE RODOVIAS. ANÁLISE QUE NÃO CONSIDEROU A 
INTEGRALIDADE DOS DOCUMENTOS APRESENTADOS. FORMALISMO 
EXACERBADO. a) O Mandado de Segurança constitui a via adequada para 
impugnar o ato desclassificatório, porque, a uma, não se afigura mais 
possível a interposição de Recurso Administrativo com efeito suspensivo, e, a 
duas, o deslinde da controvérsia prescinde de produção probatória. b) Se é 
certo que a Administração, ao realizar processos licitatórios, deve se orientar, 
dentre outros, pelo princípio da legalidade, não é menos certo que tais 
princípios são balizados pelas finalidades da licitação, dentre as quais se 
sobressai, para o caso concreto, a seleção da proposta mais vantajosa para 
a Administração Pública, tal como prescrito pela Lei nº 8.666/1993. c) No 



caso, o DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM afirma, nas 
razões recursais, que na fase de análise da documentação foram 
consideradas apenas as informações do Atestado emitido pela 
Concessionária Econorte, e não os demais documentos apresentados 
juntamente na fase de habilitação, os quais, ao que parece, comprovam 
a capacidade técnica da licitante. d) Desse modo, a desclassificação 
sem análise conjunta dos documentos apresentados aparenta 
exagerada formalidade, em dissonância com a principal finalidade da 
licitação: a escolha da proposta mais vantajosa. 2) AGRAVOS DE 
INSTRUMENTO AOS QUAIS SE NEGA PROVIMENTO. (TJPR - 5ª Câmara 
Cível - 0067189-76.2020.8.16.0000 - Curitiba -  Rel.: DESEMBARGADOR 
LEONEL CUNHA -  J. 20.04.2021). 

Além do mais, o art. 3º, §1º, I, da Lei n. 8.666/93 veda que os agentes públicos incluam no 

ato de convocação cláusulas e condições que restrinjam o caráter competitivo, desse modo, 

desabilitando a licitante por não apresentar licenciamento ambiental de operação (LAO), o qual 

sequer lhe é exigido legalmente, está reduzindo o caráter competitivo do certame, pois delimita 

a participação apenas a empresas com CNAE submetidos à licenças ambientais. 

Por essas razões, a recorrente é devidamente legítima e apta para participar do certame, 

devendo ser reavaliada a decisão a qual lhe tornou inabilitada.  

b) Princípio da vinculação ao instrumento convocatório 

 

Pelo princípio da vinculação ao instrumento convocatório, a Comissão Julgadora não pode criar 

novos critérios de julgamento sem observância ao disposto no edital, bem como a Lei. Como 

mencionado acima, a recorrente atendeu perfeitamente as regras entabuladas no instrumento 

convocatório ao apresentar documentação regular e completa. Observa-se:  

O edital foi claro ao prever que era necessário apresentação a licença ambiental de operação 

para Britagem de Pedra Ardósia: 

 

Contudo, não foi mencionado que seria necessária a apresentação da DISPENSA de 

licença ambiental para empresas que estão isentas do documento como é o caso da recorrente2. 

Vejamos que a mesma possui como atividade economia principal o comércio de materiais de 

 
2 https://www.ima.sc.gov.br/index.php/licenciamento/informacoes-e-procedimentos/atividades-nao-licenciaveis 



construção (CNAE 4679-6/04), e que está na lista das atividades econômicas dispensadas 

sumariamente do licenciamento ambiental.3 

 

Nesse viés, no caso da solicitação do documento de dispensa, seria necessária a invalidação 

do processo licitatório, e convocação de novo edital, abarcando dessa vez o documento. A 

administração está estritamente vinculada ao edital convocatório, vejamos:  

Lei 8.666/93:  
Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 
processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, 
da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.   
Art. 41.  A Administração não pode descumprir as normas e condições do 
edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 
Art. 55.  São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 
XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a 
inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor; 

Assim, se nada tratou o edital acerca das empresas que não possuem licença ambiental, não 

pode a recorrente sofrer punições, sendo totalmente legal sua participação no certame.  

 
Não obstante, a recorrente detém a declaração emitida pelo Instituto do Meio Ambiente de 

Santa Catarina, a qual firma que não integra a listagem de atividades sujeitas ao licenciamento 

ambiental, conforme anexo (declaração n. 628664/2022).  

 
Por todo exposto, a inabilitação da empresa recorrente se trata de inequívoco descumprimento 

aos termos do edital, devendo culminar com sua imediata HABILITAÇÃO. 

 

 
3file:///C:/Users/Usuario/Downloads/LISTA%20DAS%20ATIVIDADES%20DISPENSADAS%20SUMARIAMENTE%20DE%20
LICENCIAMENTO%20AMBIENTAL.pdf 



c) Da Vedação à Exigência Desnecessária – Princípio da Razoabilidade 

O procedimento licitatório tem por objeto o registro de preços para aquisição de brita de ardósia 

e cascalho para manutenção e reposição da malha viária do Município de Agronômica/SC, conforme 

previsto no item 1, do edital. 

Registre-se que o processo licitatório é de ampla concorrência e não se restringe a licitantes 

que tenham como CNAE - Classificação Nacional de Atividades Econômicas a mineração, portanto, 

não sendo a empresa licitante exploradora de atividade enquadrada na Resolução do CONAMA n. 

237/97, não está condicionada ao licenciamento ambiental para seu regular funcionamento. 

Nesse sentido, fere o Princípio da Razoabilidade e da Legalidade exigir da licitante licença da 

qual sua atividade empresarial não está condicionada. 

Acerca do tema, o entendimento do Tribunal de Santa Catarina é no sentido de que em sendo 

atingida a finalidade do edital não pode a Administração fazer exigências desnecessárias: 

REEXAME NECESSÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO 
LÍQUIDO E CERTO COMPROVADO. SENTENÇA CONCESSIVA DA 
ORDEM CONFIRMADA. "Concorrência Pública. Serviços de manutenção e 
operação do sistema de rede de água tratada do município. Empresa 
desclassificada em face da suposta impertinência do contrato social com o 
objeto licitado. Ilegalidade do ato. O simples fato de o contrato social da 
empresa não coincidir precisamente com o objeto central da licitação não é 
motivo para a sua inabilitação. Apresentação de atestado de capacidade 
técnica firmado por pessoa física e não jurídica. Irrelevância. Empresa 
licitante que atingiu a finalidade visada pelo edital. Participação 
garantida nas demais fases do certame. [...]. "Verificado que a empresa 
licitante atingiu a finalidade visada pelos requisitos estabelecidos no edital, é 
de ser garantida a sua participação em todas as etapas do certame. 'O 
interesse público reclama o maior número possível de concorrentes, 
configurando ilegalidade a exigência desfiliada da lei básica de regência e 
com interpretação de cláusulas editalícias impondo condição excessiva para 
a habilitação' (STJ, MS n. 5.693/DFR, Min. Milton Luiz Pereira). (ACMS n. 
2003.015947-9, da Capital, rel. Des. Luiz Cézar Medeiros, j. em 19/04/2005). 
(TJSC, RN em MS n. 2009.071325-2, de Joaçaba. Rel. Des. Carlos Adilson 
Silva, julgado em 27/03/2012)." (TJSC, Agravo de Instrumento n. 
2014.006834-2, de Navegantes, rel. Pedro Manoel Abreu, Terceira Câmara 
de Direito Público, j. 20-05-2014).  (TJSC, Remessa Necessária Cível n. 
0600049-44.2014.8.24.0135, do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, rel. 
Jaime Ramos, Terceira Câmara de Direito Público, j. 15-09-2020). (Grifo 
nosso). 

 
 (...); 

 
CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO (MODALIDADE 
CONCORRÊNCIA). MANDADO DE SEGURANÇA IMPETRADO POR 



EMPRESA DESCLASSIFICADA DO CERTAME POR NÃO TER ATENDIDO 
EXIGÊNCIA DO EDITAL. PROCESSO LICITATÓRIO ENCERRADO E 
CONTRATO CELEBRADO COM A EMPRESA VENCEDORA DO 
CERTAME. AUSÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS QUE IMPÕEM A 
EXTINÇÃO DO PROCESSO ANTE A PERDA SUPERVENIENTE DO 
OBJETO. VIOLAÇÃO A DIREITO LÍQUIDO E CERTO. ORDEM 
CONCEDIDA.   01. De ordinário, se o processo licitatório produziu todos os 
seus efeitos e o contrato que dele decorre já foi executado ou se encontra em 
execução, consolidando-se situação fática irreversível ou de difícil reversão, 
deve ser extinto o mandado de segurança impetrado por licitante excluído do 
certame. Os prejuízos que possam ter advindo da exclusão do certame 
poderão ser reclamados em demanda própria (TJSC, 1ª CDP, ACMS n. 
2009.046085-6, Des. Newton Trisotto; 2ª CDP, ACMS n. 2009.017575-1, 
Des. Cid Goulart; 3ª CDP, ACMS n. 2008.052560-9, Des. Luiz Cézar 
Medeiros; 4ª CDP, AI n. 2011.064174-5, Des. Rodrigo Collaço).    Todavia, se 
o contrato objeto da licitação pode ser prorrogado e sendo de fácil reversão 
os efeitos decorrentes da sua anulação, não há como extinguir o processo.   
02. No expressivo dizer de Cândido Rangel Dinamarco "as exigências legais 
hão de ser interpretadas por critérios presididos pela razoabilidade e não se 
pode perder de mente que a lei é feita com vistas a situações típicas que 
prevê merecendo ser modelada, conforme o caso, segundo as peculiaridades 
de casos atípicos". E adverte Moniz de Aragão: A lei deve ser interpretada de 
modo a não "conduzir a absurdos".   No processo licitatório, "o princípio do 
procedimento formal 'não significa que a Administração deva ser 
formalista a ponto de fazer exigências inúteis ou desnecessárias à 
licitação, como também não quer dizer que se deva anular o 
procedimento ou o julgamento, ou inabilitar licitantes, ou desclassificar 
propostas diante de simples omissões ou irregularidades na 
documentação ou na proposta, desde que tais omissões ou 
irregularidades sejam irrelevantes e não causem prejuízos à 
Administração ou aos concorrentes' (Hely Lopes Meirelles)" (MS n. 
1997.008864-7, Des. Newton Trisotto).   Se em relação à "composição do 
preço" dos serviços fosse adotado o entendimento da Comissão de Licitação, 
a proposta apresentada pela impetrante teria o seu valor significativamente 
reduzido. Destarte, eventual prejuízo decorrente do alegado - mas inexistente 
- descumprimento do edital seria da própria licitante e não da administração 
pública e/ou dos demais concorrentes.    Por isso, não pode subsistir ato 
administrativo consubstanciado na exclusão da impetrante do processo 
licitatório se o "motivo" determinante não viola cláusula do edital e o princípio 
da "igualdade entre os licitantes". (TJSC, Mandado de Segurança n. 
2014.006552-8, da Capital, rel. Newton Trisotto, Grupo de Câmaras de 
Direito Público, j. 11-06-2014). (Grifo nosso). 

 
Posto isso, verifica-se que a exigência da Licença Ambiental de Operações deve ser exigida 

tão somente das empresas licitantes enquadradas na Resolução CONAMA n. 237/1997, o que não é o 

caso da recorrente. 



Foge totalmente à Razoabilidade exigir da licitante a apresentação de licença ambiental para 

britagem de pedra ardósia se o objeto da licitação não é a britagem, mas sim aquisição de brita de 

ardósia e cascalho. 

Pela discricionariedade a administração pública pode certificar-se da regularidade técnica do 

produto utilizado, entretanto, não pode inabilitá-la por não apresentar licença da qual é desobrigada 

legalmente, até porque tal exigência fere a ampla concorrência licitatória e causa prejuízo financeiro à 

Administração, que ao desqualificar a recorrente contrata com licitante mais caro. 

Além disso, como já fundamentado pelo Princípio da Vinculação, o edital não exigiu a 

apresentação do Certificado de Dispensa da Licença Ambiental e, portanto, a licitante, ora recorrente, 

não pode ser desclassificada por não tê-lo apresentado. 

d) Da proposta mais vantajosa 

O mero vício formal que tornou a inabilitação da recorrente confronta-se com o próprio 

interesse público, fundado na ampla participação de todos os interessados, que evidentemente 

preencham os requisitos básicos exigidos, para oportunizar à Administração a escolha da proposta 

mais vantajosa. 

Como mencionado acima, ao tonar a empresa recorrente inabilitada, além de completamente 

ilegal visto preencher todos os requisitos legais e editalícios, estará selecionando a proposta menos 

vantajosa ao ente público. 

Observa-se o precedente do Tribunal Regional Federal da 4ª Região: 

EMENTA: ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. 
PREGÃO ELETRÔNICO. INEXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA 
APRESENTADA. DECISÃO ADMINISTRATIVA 
FUNDAMENTADA. VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO 
CONVOCATÓRIO.  Em que pese o princípio de vinculação ao 
instrumento convocatório seja de suma importância às licitações, este 
deve ser sopesado junto aos demais princípios que norteiam as 
contratações públicas, inclusive aquele que diz com os objetivos 
fundamentais do procedimento licitatório, que é a procura da proposta 
mais vantajosa ao interesse público.  A inexequibilidade prevista no 
artigo 48 da Lei nº 8.666/93 não pode ser avaliada de forma absoluta e 
rígida, de modo a inviabilizar o alcance do interesse público de forma 
plena.     (TRF4, AG 5013143-84.2021.4.04.0000, QUARTA TURMA, Relator 
VICTOR LUIZ DOS SANTOS LAUS, juntado aos autos em 15/07/2021) 

Ademais, para Gasparini, Diógenes (2011, p.538), no capítulo de licitação, duas são as 

finalidades da licitação: Primeiro, visa selecionar a proposta mais vantajosa, que traga os maiores 

benefícios financeiros aos órgãos licitantes. E em segundo lugar oferecer igual tratamento aos que 



desejam participar do processo, conforme expresso no art.3º da L8666/93, oferecendo assim, ao 

nosso ver, a isonomia necessária e a maior amplitude do número de participantes no certame. 

A proposta apresentada pela recorrente é mais vantajosa para o Município de Agronômica, 

pois além do preço, o produto é de qualidade, assim atingindo de forma satisfatória a finalidade do 

processo licitatório, atendendo de forma absoluta o interesse público. 

V – DOS PEDIDOS  

 Conforme os fatos e argumentos apresentados neste RECURSO ADMINISTRATIVO, 

solicitamos como lídima justiça, que a peça recursal da recorrente seja recebida em seu efeito 

suspensivo para, no mérito, seja DEFERIDA INTEGRALMENTE, declarando-se a (i) a legitimidade e 

aptidão da empresa recorrente ao participar do certame; (ii) sua habilitação ao processo licitatório de n. 

13/2023; (iii) a proposta mais vantajosa no item 1 e 2 para o fornecimento do material. 

Na hipótese de desprovimento do presente Recurso Administrativo - o que se considera 

apenas por eventualidade -, solicita imediata disponibilidade da íntegra dos autos do processo licitatório 

para vistas e cópias pela recorrente, para as medidas de direito. 

Pugna, ao fim, que a decisão administrativa sobre o presente Recurso lhe seja também 

enviada via e-mail, ao endereço eletrônico: rosanehmarcellos@gmail.com. 

 

Trombudo Central/SC, 20 de março de 2023. 

 

 

ROSANE HASSE MARCELLOS LTDA 

CNPJ n. 95.840.757/0001-08 



O Instituto do Meio Ambiente – IMA declara para os devidos fins que ROSANE HASSE MARCELLOS,
CPF/CNPJ nº 95840757000108, informou a implantação/operação da atividade Comércio atacadista e
varejista de material de construção, pedras, britas, areias, cal, tijolo e telha. com CNAE 4679604,
situado à ROD 470 KM 158, 1997, BRACATINGA II no município de TROMBUDO CENTRAL, em Santa
Catarina, a qual não integra a Listagem de Atividades Sujeitas ao Licenciamento Ambiental, aprovada pelas
Resolução CONSEMA nº 98/2017 e suas alterações, portanto não sujeito ao licenciamento ambiental, o que
não eximirá o empreendimento ou atividade em atender às demais disposições da legislação ambiental e
florestal vigente.

Esta certidão está vinculada à exatidão das informações prestadas pelo empreendedor. O órgão ambiental
licenciador poderá, a qualquer momento, exigir o licenciamento ambiental caso verifique discordância entre
as informações prestadas e as características reais do empreendimento ou da atividade.

Esta certidão não desobriga o empreendedor a obter, quando couber, as certidões, alvarás, de qualquer
natureza, exigidos pela legislação Federal, Estadual ou Municipal.

Verifique a veracidade das informações usando o QRcode ao lado ou acessando o
endereço web : http://consultas.ima.sc.gov.br/licenca/certidao

CPF/CNPJ: COD. FCEI: 62866495840757000108

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONOMICO E SUSTENTÁVEL
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DE SANTA CATARINA

N° 628664/2022
DECLARAÇÃO DE ATIVIDADE NÃO CONSTANTE

A presente declaração foi gerada automaticamente baseada no Decreto 617, de 25 de maio de 2020 e é
válida até 28/10/2023, observadas as condições deste documento.
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Lista das Atividades Econômicas dispensadas sumariamente do licenciamento ambiental no 
Estado de Santa Catarina*  

 
*Esta listagem não substitui o texto da Portaria IMA nº 229, de 4 de novembro de 2019 (publicada                  
no D.O.E. em 6 de novembro de 2019), e Portaria IMA nº 106, de 9 de junho de 2020 (publicada no                     
D.O.E. em 10 de junho de 2020). 
Se a atividade estiver localizada em algum município habilitado ao licenciamento ambiental            
(​consulte aqui​), a Declaração de Atividade Não Constante deve ser solicitada junto ao órgão              
ambiental do município. 
 
 

LISTA 

 
CNAE Descrição da Atividade 

0111-3/02 Cultivo de milho 

0111-3/03 Cultivo de trigo 

0111-3/99 Cultivo de outros cereais não especificados anteriormente 

0112-1/01 Cultivo de algodão herbáceo 

0112-1/02 Cultivo de juta 

0112-1/99 Cultivo de outras fibras de lavoura temporária não especificadas anteriormente 

0113-0/00 Cultivo de cana-de-açúcar 

0114-8/00 Cultivo de fumo 

0115-6/00 Cultivo de soja 

0116-4/01 Cultivo de amendoim 

0116-4/02 Cultivo de girassol 

0116-4/03 Cultivo de mamona 

0116-4/99 Cultivo de outras oleaginosas de lavoura temporária não especificadas anteriormente 

0119-9/01 Cultivo de abacaxi 

0119-9/02 Cultivo de alho 

0119-9/03 Cultivo de batata-inglesa 

0119-9/04 Cultivo de cebola 

0119-9/05 Cultivo de feijão 

0119-9/06 Cultivo de mandioca 

https://www.sde.sc.gov.br/index.php/biblioteca/consema/municipios-habilitados/1003--206/file
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0119-9/07 Cultivo de melão 

0119-9/08 Cultivo de melancia 

0119-9/09 Cultivo de tomate rasteiro 

0119-9/99 Cultivo de outras plantas de lavoura temporária não especificadas anteriormente 

0121-1/01 Horticultura, exceto morango 

0121-1/02 Cultivo de morango 

0122-9/00 Cultivo de flores e plantas ornamentais 

0131-8/00 Cultivo de laranja 

0132-6/00 Cultivo de uva 

0133-4/01 Cultivo de açaí 

0133-4/02 Cultivo de banana 

0133-4/03 Cultivo de caju 

0133-4/04 Cultivo de cítricos, exceto laranja 

0133-4/05 Cultivo de coco-da-baía 

0133-4/06 Cultivo de guaraná 

0133-4/07 Cultivo de maçã 

0133-4/08 Cultivo de mamão 

0133-4/09 Cultivo de maracujá 

0133-4/10 Cultivo de manga 

0133-4/11 Cultivo de pêssego 

0133-4/99 Cultivo de frutas de lavoura permanente não especificadas anteriormente 

0134-2/00 Cultivo de café 

0135-1/00 Cultivo de cacau 

0139-3/01 Cultivo de chá-da-índia 

0139-3/02 Cultivo de erva-mate 

0139-3/03 Cultivo de pimenta-do-reino 

0139-3/04 Cultivo de plantas para condimento, exceto pimenta-do-reino 

0139-3/05 Cultivo de dendê 

0139-3/06 Cultivo de seringueira 
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0141-5/01 Produção de sementes certificadas, exceto de forrageiras para pasto 

0141-5/02 Produção de sementes certificadas de forrageiras para formação de pasto 

0142-3/00 Produção de mudas e outras formas de propagação vegetal, certificadas 

0159-8/01 Apicultura 

0161-0/02 Serviço de poda de árvores para lavouras 

0161-0/03 Serviço de preparação de terreno, cultivo e colheita 

0161-0/99 Atividades de apoio à agricultura não especificadas anteriormente 

0162-8/01 Serviço de inseminação artificial em animais 

0162-8/02 Serviço de tosquiamento de ovinos 

0162-8/03 Serviço de manejo de animais 

0162-8/99 Atividades de apoio à pecuária não especificadas anteriormente 

0163-6/00 Atividades de pós-colheita 

0170-9/00 Caça e serviços relacionados 

0210-1/01 Cultivo de eucalipto 

0210-1/02 Cultivo de acácia-negra 

0210-1/03 Cultivo de pinus 

0210-1/04 Cultivo de teca 

0210-1/05 Cultivo de espécies madeireiras, exceto eucalipto, acácia-negra, pinus e teca 

0210-1/06 Cultivo de mudas em viveiros florestais 

0210-1/09 Produção de casca de acácia-negra - florestas plantadas 

0210-1/99 Produção de produtos não-madeireiros não especificados anteriormente em florestas plantadas 

0220-9/03 Coleta de castanha-do-pará em florestas nativas 

0220-9/99 Coleta de produtos não-madeireiros não especificados anteriormente em florestas nativas 

1091-1/02 Fabricação de produtos de padaria e confeitaria com predominância de produção própria 

1822-9/01 Serviços de encadernação e plastificação 
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1830-0/01 Reprodução de som em qualquer suporte 

1830-0/02 Reprodução de vídeo em qualquer suporte 

1830-0/03 Reprodução de software em qualquer suporte 

2399-1/01 Decoração, lapidação, gravação, vitrificação e outros trabalhos em cerâmica, louça, vidro e cristal 

3211-6/01 Lapidação de gemas 

3250-7/06 Serviços de prótese dentária 

3250-7/09 Serviço de laboratório óptico 

3321-0/00 Instalação de máquinas e equipamentos industriais 

3329-5/01 Serviços de montagem de móveis de qualquer material 

3511-5/02 Atividades de coordenação e controle da operação da geração e transmissão de energia elétrica 

3513-1/00 Comércio atacadista de energia elétrica 

3530-1/00 Produção e distribuição de vapor, água quente e ar condicionado 

3600-6/02 Distribuição de água por caminhões 

4211-1/02 Pintura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos 

4221-9/05 Manutenção de estações e redes de telecomunicações 

4292-8/01 Montagem de estruturas metálicas 

4292-8/02 Obras de montagem industrial 

4311-8/01 Demolição de edifícios e outras estruturas 

4311-8/02 Preparação de canteiro e limpeza de terreno 

4312-6/00 Perfurações e sondagens 

4319-3/00 Serviços de preparação do terreno não especificados anteriormente 

4321-5/00 Instalação e manutenção elétrica 

4322-3/01 Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás 

4322-3/02 Instalação e manutenção de sistemas centrais de ar condicionado, de ventilação e refrigeração 

4322-3/03 Instalações de sistema de prevenção contra incêndio 
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4329-1/01 Instalação de painéis publicitários 

4329-1/02 Instalação de equipamentos para orientação à navegação marítima, fluvial e lacustre 

4329-1/03 Instalação, manutenção e reparação de elevadores, escadas e esteiras rolantes 

4329-1/04 
Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminação e sinalização em vias públicas, 
portos e aeroportos 

4329-1/05 Tratamentos térmicos, acústicos ou de vibração 

4329-1/99 Outras obras de instalações em construções não especificadas anteriormente 

4330-4/01 Impermeabilização em obras de engenharia civil 

4330-4/02 Instalação de portas, janelas, tetos, divisórias e armários embutidos de qualquer material 

4330-4/03 Obras de acabamento em gesso e estuque 

4330-4/04 Serviços de pintura de edifícios em geral 

4330-4/05 Aplicação de revestimentos e de resinas em interiores e exteriores 

4330-4/99 Outras obras de acabamento da construção 

4391-6/00 Obras de fundações 

4399-1/01 Administração de obras 

4399-1/02 Montagem e desmontagem de andaimes e outras estruturas temporárias 

4399-1/03 Obras de alvenaria 

4399-1/04 
Serviços de operação e fornecimento de equipamentos para transporte e elevação de cargas e 
pessoas para uso em obras 

4399-1/99 Serviços especializados para construção não especificados anteriormente 

4511-1/01 Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários novos 

4511-1/02 Comércio a varejo de automóveis, camionetas e utilitários usados 

4511-1/03 Comércio por atacado de automóveis, camionetas e utilitários novos e usados 

4511-1/04 Comércio por atacado de caminhões novos e usados 

4511-1/05 Comércio por atacado de reboques e semi-reboques novos e usados 
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4511-1/06 Comércio por atacado de ônibus e microônibus novos e usados 

4512-9/01 Representantes comerciais e agentes do comércio de veículos automotores 

4512-9/02 Comércio sob consignação de veículos automotores 

4520-0/03 Serviços de manutenção e reparação elétrica de veículos automotores 

4520-0/04 Serviços de alinhamento e balanceamento de veículos automotores 

4520-0/06 Serviços de borracharia para veículos automotores 

4520-0/07 Serviços de instalação, manutenção e reparação de acessórios para veículos automotores 

4520-0/08 Serviços de capotaria 

4530-7/01 Comércio por atacado de peças e acessórios novos para veículos automotores 

4530-7/02 Comércio por atacado de pneumáticos e câmaras-de-ar 

4530-7/03 Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores 

4530-7/04 Comércio a varejo de peças e acessórios usados para veículos automotores 

4530-7/05 Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-de-ar 

4530-7/06 
Representantes comerciais e agentes do comércio de peças e acessórios novos e usados para 
veículos automotores 

4541-2/01 Comércio por atacado de motocicletas e motonetas 

4541-2/02 Comércio por atacado de peças e acessórios para motocicletas e motonetas 

4541-2/03 Comércio a varejo de motocicletas e motonetas novas 

4541-2/04 Comércio a varejo de motocicletas e motonetas usadas 

4541-2/05 Comércio a varejo de peças e acessórios para motocicletas e motonetas 

4542-1/01 Representantes comerciais e agentes do comércio de motocicletas e motonetas, peças e acessórios 

4542-1/02 Comércio sob consignação de motocicletas e motonetas 
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4611-7/00 Representantes comerciais e agentes do comércio de matérias-primas agrícolas e animais vivos 

4612-5/00 
Representantes comerciais e agentes do comércio de combustíveis, minerais, produtos siderúrgicos e 
químicos 

4613-3/00 Representantes comerciais e agentes do comércio de madeira, material de construção e ferragens 

4614-1/00 
Representantes comerciais e agentes do comércio de máquinas, equipamentos, embarcações e 
aeronaves 

4615-0/00 
Representantes comerciais e agentes do comércio de eletrodomésticos, móveis e artigos de uso 
doméstico 

4616-8/00 Representantes comerciais e agentes do comércio de têxteis, vestuário, calçados e artigos de viagem 

4617-6/00 Representantes comerciais e agentes do comércio de produtos alimentícios, bebidas e fumo 

4618-4/01 
Representantes comerciais e agentes do comércio de medicamentos, cosméticos e produtos de 
perfumaria 

4618-4/02 
Representantes comerciais e agentes do comércio de instrumentos e materiais 
odonto-médico-hospitalares 

4618-4/03 Representantes comerciais e agentes do comércio de jornais, revistas e outras publicações 

4618-4/99 
Outros representantes comerciais e agentes do comércio especializado em produtos não 
especificados anteriormente 

4619-2/00 Representantes comerciais e agentes do comércio de mercadorias em geral não especializado 

4621-4/00 Comércio atacadista de café em grão 

4622-2/00 Comércio atacadista de soja 

4623-1/01 Comércio atacadista de animais vivos 

4623-1/02 Comércio atacadista de couros, lãs, peles e outros subprodutos não-comestíveis de origem animal 

4623-1/03 Comércio atacadista de algodão 

4623-1/04 Comércio atacadista de fumo em folha não beneficiado 

4623-1/05 Comércio atacadista de cacau 
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4623-1/06 Comércio atacadista de sementes, flores, plantas e gramas 

4623-1/07 Comércio atacadista de sisal 

4623-1/08 
Comércio atacadista de matérias-primas agrícolas com atividade de fracionamento e 
acondicionamento associada 

4623-1/09 Comércio atacadista de alimentos para animais 

4623-1/99 Comércio atacadista de matérias-primas agrícolas não especificadas anteriormente 

4631-1/00 Comércio atacadista de leite e laticínios 

4632-0/01 Comércio atacadista de cereais e leguminosas beneficiados 

4632-0/02 Comércio atacadista de farinhas, amidos e féculas 

4632-0/03 
Comércio atacadista de cereais e leguminosas beneficiados, farinhas, amidos e féculas, com atividade 
de fracionamento e acondicionamento associada 

4633-8/01 Comércio atacadista de frutas, verduras, raízes, tubérculos, hortaliças e legumes frescos 

4633-8/02 Comércio atacadista de aves vivas e ovos 

4633-8/03 Comércio atacadista de coelhos e outros pequenos animais vivos para alimentação 

4634-6/01 Comércio atacadista de carnes bovinas e suínas e derivados 

4634-6/02 Comércio atacadista de aves abatidas e derivados 

4634-6/03 Comércio atacadista de pescados e frutos do mar 

4634-6/99 Comércio atacadista de carnes e derivados de outros animais 

4635-4/01 Comércio atacadista de água mineral 

4635-4/02 Comércio atacadista de cerveja, chope e refrigerante 

4635-4/03 Comércio atacadista de bebidas com atividade de fracionamento e acondicionamento associada 

4635-4/99 Comércio atacadista de bebidas não especificadas anteriormente 

4636-2/01 Comércio atacadista de fumo beneficiado 

4636-2/02 Comércio atacadista de cigarros, cigarrilhas e charutos 
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4637-1/01 Comércio atacadista de café torrado, moído e solúvel 

4637-1/02 Comércio atacadista de açúcar 

4637-1/03 Comércio atacadista de óleos e gorduras 

4637-1/04 Comércio atacadista de pães, bolos, biscoitos e similares 

4637-1/05 Comércio atacadista de massas alimentícias 

4637-1/06 Comércio atacadista de sorvetes 

4637-1/07 Comércio atacadista de chocolates, confeitos, balas, bombons e semelhantes 

4637-1/99 Comércio atacadista especializado em outros produtos alimentícios não especificados anteriormente 

4639-7/01 Comércio atacadista de produtos alimentícios em geral 

4639-7/02 
Comércio atacadista de produtos alimentícios em geral, com atividade de fracionamento e 
acondicionamento associada 

4641-9/01 Comércio atacadista de tecidos 

4641-9/02 Comércio atacadista de artigos de cama, mesa e banho 

4641-9/03 Comércio atacadista de artigos de armarinho 

4642-7/01 Comércio atacadista de artigos do vestuário e acessórios, exceto profissionais e de segurança 

4642-7/02 Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho 

4643-5/01 Comércio atacadista de calçados 

4643-5/02 Comércio atacadista de bolsas, malas e artigos de viagem 

4645-1/02 Comércio atacadista de próteses e artigos de ortopedia 

4647-8/01 Comércio atacadista de artigos de escritório e de papelaria 

4647-8/02 Comércio atacadista de livros, jornais e outras publicações 

4649-4/01 Comércio atacadista de equipamentos elétricos de uso pessoal e doméstico 

4649-4/02 Comércio atacadista de aparelhos eletrônicos de uso pessoal e doméstico 

4649-4/03 Comércio atacadista de bicicletas, triciclos e outros veículos recreativos 
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4649-4/04 Comércio atacadista de móveis e artigos de colchoaria 

4649-4/05 Comércio atacadista de artigos de tapeçaria; persianas e cortinas 

4649-4/06 Comércio atacadista de lustres, luminárias e abajures 

4649-4/07 Comércio atacadista de filmes, CDs, DVDs, fitas e discos 

4649-4/10 
Comércio atacadista de jóias, relógios e bijuterias, inclusive pedras preciosas e semipreciosas 
lapidadas 

4649-4/99 
Comércio atacadista de outros equipamentos e artigos de uso pessoal e doméstico não especificados 
anteriormente 

4651-6/01 Comércio atacadista de equipamentos de informática 

4651-6/02 Comércio atacadista de suprimentos para informática 

4652-4/00 Comércio atacadista de componentes eletrônicos e equipamentos de telefonia e comunicação 

4661-3/00 Comércio atacadista de máquinas, aparelhos e equipamentos para uso agropecuário; partes e peças 

4662-1/00 
Comércio atacadista de máquinas, equipamentos para terraplenagem, mineração e construção; partes 
e peças 

4663-0/00 Comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso industrial; partes e peças 

4665-6/00 Comércio atacadista de máquinas e equipamentos para uso comercial; partes e peças 

4669-9/01 Comércio atacadista de bombas e compressores; partes e peças 

4669-9/99 
Comércio atacadista de outras máquinas e equipamentos não especificados anteriormente; partes e 
peças 

4671-1/00 Comércio atacadista de madeira e produtos derivados 

4672-9/00 Comércio atacadista de ferragens e ferramentas 

4673-7/00 Comércio atacadista de material elétrico 

4674-5/00 Comércio atacadista de cimento 

4679-6/02 Comércio atacadista de mármores e granitos 

4679-6/03 Comércio atacadista de vidros, espelhos e vitrais 
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4679-6/04 Comércio atacadista especializado de materiais de construção não especificados anteriormente 

4679-6/99 Comércio atacadista de materiais de construção em geral 

4685-1/00 Comércio atacadista de produtos siderúrgicos e metalúrgicos, exceto para construção 

4686-9/01 Comércio atacadista de papel e papelão em bruto 

4686-9/02 Comércio atacadista de embalagens 

4689-3/02 Comércio atacadista de fios e fibras beneficiados 

4689-3/99 
Comércio atacadista especializado em outros produtos intermediários não especificados 
anteriormente 

4691-5/00 Comércio atacadista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios 

4693-1/00 
Comércio atacadista de mercadorias em geral, sem predominância de alimentos ou de insumos 
agropecuários 

4711-3/01 
Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - 
hipermercados 

4711-3/02 
Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - 
supermercados 

4712-1/00 
Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - 
minimercados, mercearias e armazéns 

4713-0/01 Lojas de departamentos ou magazines 

4713-0/02 Lojas de variedades, exceto lojas de departamentos ou magazines 

4713-0/03 Lojas duty free de aeroportos internacionais 

4721-1/01 Padaria e confeitaria com predominância de produção própria 

4721-1/02 Padaria e confeitaria com predominância de revenda 

4721-1/03 Comércio varejista de laticínios e frios 

4721-1/04 Comércio varejista de doces, balas, bombons e semelhantes 

4722-9/01 Comércio varejista de carnes - açougues 

4723-7/00 Comércio varejista de bebidas 

4724-5/00 Comércio varejista de hortifrutigranjeiros 
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4729-6/01 Tabacaria 

4729-6/02 Comércio varejista de mercadorias em lojas de conveniência 

4729-6/99 
Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios não 
especificados anteriormente 

4741-5/00 Comércio varejista de tintas e materiais para pintura 

4742-3/00 Comércio varejista de material elétrico 

4743-1/00 Comércio varejista de vidros 

4744-0/01 Comércio varejista de ferragens e ferramentas 

4744-0/02 Comércio varejista de madeira e artefatos 

4744-0/03 Comércio varejista de materiais hidráulicos 

4744-0/04 Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas 

4744-0/05 Comércio varejista de materiais de construção não especificados anteriormente 

4744-0/06 Comércio varejista de pedras para revestimento 

4744-0/99 Comércio varejista de materiais de construção em geral 

4751-2/01 Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 

4751-2/02 Recarga de cartuchos para equipamentos de informática 

4752-1/00 Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação 

4753-9/00 Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo 

4754-7/01 Comércio varejista de móveis 

4754-7/02 Comércio varejista de artigos de colchoaria 

4754-7/03 Comércio varejista de artigos de iluminação 

4755-5/01 Comércio varejista de tecidos 

4755-5/02 Comercio varejista de artigos de armarinho 

4755-5/03 Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho 

4756-3/00 Comércio varejista especializado de instrumentos musicais e acessórios 
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4757-1/00 
Comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos eletroeletrônicos para uso 
doméstico, exceto informática e comunicação 

4759-8/01 Comércio varejista de artigos de tapeçaria, cortinas e persianas 

4759-8/99 Comércio varejista de outros artigos de uso doméstico não especificados anteriormente 

4761-0/01 Comércio varejista de livros 

4761-0/02 Comércio varejista de jornais e revistas 

4761-0/03 Comércio varejista de artigos de papelaria 

4762-8/00 Comércio varejista de discos, CDs, DVDs e fitas 

4763-6/01 Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos 

4763-6/02 Comércio varejista de artigos esportivos 

4763-6/03 Comércio varejista de bicicletas e triciclos; peças e acessórios 

4763-6/04 Comércio varejista de artigos de caça, pesca e camping 

4763-6/05 Comércio varejista de embarcações e outros veículos recreativos; peças e acessórios 

4771-7/01 Comércio varejista de produtos farmacêuticos, sem manipulação de fórmulas 

4771-7/02 Comércio varejista de produtos farmacêuticos, com manipulação de fórmulas 

4771-7/03 Comércio varejista de produtos farmacêuticos homeopáticos 

4771-7/04 Comércio varejista de medicamentos veterinários 

4772-5/00 Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal 

4773-3/00 Comércio varejista de artigos médicos e ortopédicos 

4774-1/00 Comércio varejista de artigos de óptica 

4781-4/00 Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 

4782-2/01 Comércio varejista de calçados 

4782-2/02 Comércio varejista de artigos de viagem 

4783-1/01 Comércio varejista de artigos de joalheria 

4783-1/02 Comércio varejista de artigos de relojoaria 
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4785-7/01 Comércio varejista de antigüidades 

4785-7/99 Comércio varejista de outros artigos usados 

4789-0/01 Comércio varejista de suvenires, bijuterias e artesanatos 

4789-0/02 Comércio varejista de plantas e flores naturais 

4789-0/03 Comércio varejista de objetos de arte 

4789-0/04 Comércio varejista de animais vivos e de artigos e alimentos para animais de estimação 

4789-0/05 Comércio varejista de produtos saneantes domissanitários 

4789-0/06 Comércio varejista de fogos de artifício e artigos pirotécnicos 

4789-0/07 Comércio varejista de equipamentos para escritório 

4789-0/08 Comércio varejista de artigos fotográficos e para filmagem 

4789-0/09 Comércio varejista de armas e munições 

4911-6/00 Transporte ferroviário de carga 

4912-4/01 Transporte ferroviário de passageiros intermunicipal e interestadual 

4912-4/02 Transporte ferroviário de passageiros municipal e em região metropolitana 

4912-4/03 Transporte metroviário 

4921-3/01 Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, municipal 

4921-3/02 
Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, intermunicipal em região 
metropolitana 

4922-1/01 
Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, intermunicipal, exceto em região 
metropolitana 

4922-1/02 Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, interestadual 

4922-1/03 Transporte rodoviário coletivo de passageiros, com itinerário fixo, internacional 

4923-0/01 Serviço de táxi 

4923-0/02 Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com motorista 

4924-8/00 Transporte escolar 
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4929-9/01 Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal 

4929-9/02 
Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, intermunicipal, interestadual 
e internacional 

4929-9/03 Organização de excursões em veículos rodoviários próprios, municipal 

4929-9/04 
Organização de excursões em veículos rodoviários próprios, intermunicipal, interestadual e 
internacional 

4929-9/99 Outros transportes rodoviários de passageiros não especificados anteriormente 

4930-2/01 Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal 

4930-2/02 
Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e 
internacional 

4930-2/04 Transporte rodoviário de mudanças 

4950-7/00 Trens turísticos, teleféricos e similares 

5011-4/01 Transporte marítimo de cabotagem - Carga 

5011-4/02 Transporte marítimo de cabotagem - passageiros 

5012-2/01 Transporte marítimo de longo curso - Carga 

5012-2/02 Transporte marítimo de longo curso - Passageiros 

5021-1/01 Transporte por navegação interior de carga, municipal, exceto travessia 

5021-1/02 
Transporte por navegação interior de carga, intermunicipal, interestadual e internacional, exceto 
travessia 

5022-0/01 Transporte por navegação interior de passageiros em linhas regulares, municipal, exceto travessia 

5022-0/02 
Transporte por navegação interior de passageiros em linhas regulares, intermunicipal, interestadual e 
internacional, exceto travessia 

5030-1/01 Navegação de apoio marítimo 

5030-1/02 Navegação de apoio portuário 

5030-1/03 Serviço de rebocadores e empurradores 

5091-2/01 Transporte por navegação de travessia, municipal 

5091-2/02 Transporte por navegação de travessia, intermunicipal 
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5099-8/01 Transporte aquaviário para passeios turísticos 

5099-8/99 Outros transportes aquaviários não especificados anteriormente 

5111-1/00 Transporte aéreo de passageiros regular 

5112-9/01 Serviço de táxi aéreo e locação de aeronaves com tripulação 

5112-9/99 Outros serviços de transporte aéreo de passageiros não-regular 

5120-0/00 Transporte aéreo de carga 

5211-7/02 Guarda-móveis 

5212-5/00 Carga e descarga 

5223-1/00 Estacionamento de veículos 

5229-0/01 Serviços de apoio ao transporte por táxi, inclusive centrais de chamada 

5229-0/02 Serviços de reboque de veículos 

5231-1/01 Administração da infra-estrutura portuária 

5232-0/00 Atividades de agenciamento marítimo 

5239-7/01 Serviços de praticagem 

5240-1/99 
Atividades auxiliares dos transportes aéreos, exceto operação dos aeroportos e campos de 
aterrissagem 

5250-8/01 Comissaria de despachos 

5250-8/02 Atividades de despachantes aduaneiros 

5250-8/03 Agenciamento de cargas, exceto para o transporte marítimo 

5250-8/04 Organização logística do transporte de carga 

5250-8/05 Operador de transporte multimodal - OTM 

5310-5/01 Atividades do Correio Nacional 

5310-5/02 Atividades de franqueadas e permissionárias do Correio Nacional 

5320-2/01 Serviços de malote não realizados pelo Correio Nacional 

5320-2/02 Serviços de entrega rápida 

5590-6/01 Albergues, exceto assistenciais 

5590-6/02 Campings 

5611-2/01 Restaurantes e similares 
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5611-2/02 Bares e outros estabelecimentos especializados em servir bebidas 

5611-2/03 Lanchonetes, casas de chá, de sucos e similares 

5612-1/00 Serviços ambulantes de alimentação 

5620-1/01 Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para empresas 

5620-1/02 Serviços de alimentação para eventos e recepções - bufê 

5620-1/03 Cantinas - serviços de alimentação privativos 

5620-1/04 Fornecimento de alimentos preparados preponderantemente para consumo domiciliar 

5811-5/00 Edição de livros 

5812-3/00 Edição de jornais 

5812-3/01 Edição de Jornais Diários 

5812-3/02 Edição de Jornais Não Diários 

5813-1/00 Edição de revistas 

5819-1/00 Edição de cadastros, listas e outros produtos gráficos 

5911-1/01 Estúdios cinematográficos 

5911-1/02 Produção de filmes para publicidade 

5911-1/99 
Atividades de produção cinematográfica, de vídeos e de programas de televisão não especificadas 
anteriormente 

5912-0/01 Serviços de dublagem 

5912-0/02 Serviços de mixagem sonora em produção audiovisual 

5912-0/99 
Atividades de pós-produção cinematográfica, de vídeos e de programas de televisão não especificadas 
anteriormente 

5913-8/00 Distribuição cinematográfica, de vídeo e de programas de televisão 

5914-6/00 Atividades de exibição cinematográfica 

5920-1/00 Atividades de gravação de som e de edição de música 

6022-5/01 Programadoras 

6022-5/02 Atividades relacionadas à televisão por assinatura, exceto programadoras 

6110-8/01 Serviços de telefonia fixa comutada - STFC 
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6110-8/02 Serviços de redes de transporte de telecomunicações - SRTT 

6110-8/03 Serviços de comunicação multimídia - SCM 

6110-8/99 Serviços de telecomunicações por fio não especificados anteriormente 

6130-2/00 Telecomunicações por satélite 

6141-8/00 Operadoras de televisão por assinatura por cabo 

6142-6/00 Operadoras de televisão por assinatura por microondas 

6143-4/00 Operadoras de televisão por assinatura por satélite 

6190-6/01 Provedores de acesso às redes de comunicações 

6190-6/02 Provedores de voz sobre protocolo internet - VOIP 

6190-6/99 Outras atividades de telecomunicações não especificadas anteriormente 

6201-5/00 Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 

6201-5/01 Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 

6201-5/02 Web design 

6202-3/00 Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 

6203-1/00 Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis 

6204-0/00 Consultoria em tecnologia da informação 

6209-1/00 Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 

6311-9/00 Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 

6319-4/00 Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet 

6391-7/00 Agências de notícias 

6399-2/00 Outras atividades de prestação de serviços de informação não especificadas anteriormente 

6410-7/00 Banco Central 

6421-2/00 Bancos comerciais 

6422-1/00 Bancos múltiplos, com carteira comercial 
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6423-9/00 Caixas econômicas 

6424-7/01 Bancos cooperativos 

6424-7/02 Cooperativas centrais de crédito 

6424-7/03 Cooperativas de crédito mútuo 

6424-7/04 Cooperativas de crédito rural 

6431-0/00 Bancos múltiplos, sem carteira comercial 

6432-8/00 Bancos de investimento 

6433-6/00 Bancos de desenvolvimento 

6434-4/00 Agências de fomento 

6435-2/01 Sociedades de crédito imobiliário 

6435-2/02 Associações de poupança e empréstimo 

6435-2/03 Companhias hipotecárias 

6436-1/00 Sociedades de crédito, financiamento e investimento - financeiras 

6437-9/00 Sociedades de crédito ao microempreendedor 

6438-7/01 Bancos de câmbio 

6438-7/99 Outras instituições de intermediação não-monetária não especificadas anteriormente 

6440-9/00 Arrendamento mercantil 

6450-6/00 Sociedades de capitalização 

6461-1/00 Holdings de instituições financeiras 

6462-0/00 Holdings de instituições não-financeiras 

6463-8/00 Outras sociedades de participação, exceto holdings 

6470-1/01 Fundos de investimento, exceto previdenciários e imobiliários 

6470-1/02 Fundos de investimento previdenciários 

6470-1/03 Fundos de investimento imobiliários 

6491-3/00 Sociedades de fomento mercantil - factoring 

6492-1/00 Securitização de créditos 

6493-0/00 Administração de consórcios para aquisição de bens e direitos 

6499-9/01 Clubes de investimento 



ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL 
INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

 
6499-9/02 Sociedades de investimento 

6499-9/03 Fundo garantidor de crédito 

6499-9/04 Caixas de financiamento de corporações 

6499-9/05 Concessão de crédito pelas OSCIP 

6499-9/99 Outras atividades de serviços financeiros não especificadas anteriormente 

6511-1/01 Seguros de vida 

6511-1/02 Planos de auxílio-funeral 

6512-0/00 Seguros não-vida 

6520-1/00 Seguros-saúde 

6530-8/00 Resseguros 

6541-3/00 Previdência complementar fechada 

6542-1/00 Previdência complementar aberta 

6550-2/00 Planos de saúde 

6611-8/01 Bolsa de valores 

6611-8/02 Bolsa de mercadorias 

6611-8/03 Bolsa de mercadorias e futuros 

6611-8/04 Administração de mercados de balcão organizados 

6612-6/01 Corretoras de títulos e valores mobiliários 

6612-6/02 Distribuidoras de títulos e valores mobiliários 

6612-6/03 Corretoras de câmbio 

6612-6/04 Corretoras de contratos de mercadorias 

6612-6/05 Agentes de investimentos em aplicações financeiras 

6613-4/00 Administração de cartões de crédito 

6619-3/01 Serviços de liquidação e custódia 

6619-3/02 Correspondentes de instituições financeiras 

6619-3/03 Representações de bancos estrangeiros 

6619-3/04 Caixas eletrônicos 

6619-3/05 Operadoras de cartões de débito 

6619-3/99 Outras atividades auxiliares dos serviços financeiros não especificadas anteriormente 
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6621-5/01 Peritos e avaliadores de seguros 

6621-5/02 Auditoria e consultoria atuarial 

6622-3/00 Corretores e agentes de seguros, de planos de previdência complementar e de saúde 

6629-1/00 
Atividades auxiliares dos seguros, da previdência complementar e dos planos de saúde não 
especificadas anteriormente 

6630-4/00 Atividades de administração de fundos por contrato ou comissão 

6821-8/01 Corretagem na compra e venda e avaliação de imóveis 

6821-8/02 Corretagem no aluguel de imóveis 

6822-6/00 Gestão e administração da propriedade imobiliária 

6911-7/01 Serviços advocatícios 

6911-7/02 Atividades auxiliares da justiça 

6911-7/03 Agente de propriedade industrial 

6912-5/00 Cartórios 

6920-6/01 Atividades de contabilidade 

6920-6/02 Atividades de consultoria e auditoria contábil e tributária 

7020-4/00 Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica 

7111-1/00 Serviços de arquitetura 

7112-0/00 Serviços de engenharia 

7119-7/01 Serviços de cartografia, topografia e geodésia 

7119-7/03 Serviços de desenho técnico relacionados à arquitetura e engenharia 

7119-7/04 Serviços de perícia técnica relacionados à segurança do trabalho 

7119-7/99 Atividades técnicas relacionadas à engenharia e arquitetura não especificadas anteriormente 

7220-7/00 Pesquisa e desenvolvimento experimental em ciências sociais e humanas 

7311-4/00 Agências de publicidade 

7312-2/00 Agenciamento de espaços para publicidade, exceto em veículos de comunicação 

7319-0/01 Criação de estandes para feiras e exposições 
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7319-0/02 Promoção de vendas 

7319-0/03 Marketing direto 

7319-0/04 Consultoria em publicidade 

7319-0/99 Outras atividades de publicidade não especificadas anteriormente 

7320-3/00 Pesquisas de mercado e de opinião pública 

7410-2/01 Design 

7410-2/02 Decoração de interiores 

7410-2/03 Design de produto 

7410-2/99 Atividades de design não especificadas anteriormente 

7420-0/01 Atividades de produção de fotografias, exceto aérea e submarina 

7420-0/02 Atividades de produção de fotografias aéreas e submarinas 

7420-0/03 Laboratórios fotográficos 

7420-0/04 Filmagem de festas e eventos 

7420-0/05 Serviços de microfilmagem 

7490-1/01 Serviços de tradução, interpretação e similares 

7490-1/02 Escafandria e mergulho 

7490-1/03 Serviços de agronomia e de consultoria às atividades agrícolas e pecuárias 

7490-1/04 Atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários 

7490-1/05 Agenciamento de profissionais para atividades esportivas, culturais e artísticas 

7490-1/99 Outras atividades profissionais, científicas e técnicas não especificadas anteriormente 

7711-0/00 Locação de automóveis sem condutor 

7719-5/01 Locação de embarcações sem tripulação, exceto para fins recreativos 

7719-5/02 Locação de aeronaves sem tripulação 

7719-5/99 Locação de outros meios de transporte não especificados anteriormente, sem condutor 

7721-7/00 Aluguel de equipamentos recreativos e esportivos 

7722-5/00 Aluguel de fitas de vídeo, DVDs e similares 
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7723-3/00 Aluguel de objetos do vestuário, jóias e acessórios 

7729-2/01 Aluguel de aparelhos de jogos eletrônicos 

7729-2/02 Aluguel de móveis, utensílios e aparelhos de uso doméstico e pessoal; instrumentos musicais 

7729-2/03 Aluguel de material médico 

7729-2/99 Aluguel de outros objetos pessoais e domésticos não especificados anteriormente 

7731-4/00 Aluguel de máquinas e equipamentos agrícolas sem operador 

7732-2/01 Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes 

7732-2/02 Aluguel de andaimes 

7733-1/00 Aluguel de máquinas e equipamentos para escritório 

7739-0/01 Aluguel de máquinas e equipamentos para extração de minérios e petróleo, sem operador 

7739-0/02 Aluguel de equipamentos científicos, médicos e hospitalares, sem operador 

7739-0/03 Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes 

7739-0/99 
Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, 
sem operador 

7740-3/00 Gestão de ativos intangíveis não-financeiros 

7810-8/00 Seleção e agenciamento de mão-de-obra 

7820-5/00 Locação de mão-de-obra temporária 

7830-2/00 Fornecimento e gestão de recursos humanos para terceiros 

7911-2/00 Agências de viagens 

7912-1/00 Operadores turísticos 

7990-2/00 Serviços de reservas e outros serviços de turismo não especificados anteriormente 

8011-1/01 Atividades de vigilância e segurança privada 

8011-1/02 Serviços de adestramento de cães de guarda 

8012-9/00 Atividades de transporte de valores 

8020-0/00 Atividades de monitoramento de sistemas de segurança 
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8020-0/01 Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico 

8020-0/02 Outras atividades de serviços de segurança 

8030-7/00 Atividades de investigação particular 

8111-7/00 Serviços combinados para apoio a edifícios, exceto condomínios prediais 

8121-4/00 Limpeza em prédios e em domicílios 

8122-2/00 Imunização e controle de pragas urbanas 

8129-0/00 Atividades de limpeza não especificadas anteriormente 

8211-3/00 Serviços combinados de escritório e apoio administrativo 

8219-9/01 Fotocópias 

8219-9/99 
Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
anteriormente 

8220-2/00 Atividades de teleatendimento 

8230-0/01 Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 

8230-0/02 Casas de festas e eventos 

8291-1/00 Atividades de cobrança e informações cadastrais 

8299-7/01 Medição de consumo de energia elétrica, gás e água 

8299-7/02 Emissão de vales-alimentação, vales-transporte e similares 

8299-7/03 Serviços de gravação de carimbos, exceto confecção 

8299-7/04 Leiloeiros independentes 

8299-7/05 Serviços de levantamento de fundos sob contrato 

8299-7/06 Casas lotéricas 

8299-7/07 Salas de acesso à internet 

8299-7/99 Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não especificadas anteriormente 

8411-6/00 Administração pública em geral 

8412-4/00 Regulação das atividades de saúde, educação, serviços culturais e outros serviços sociais 

8413-2/00 Regulação das atividades econômicas 
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8421-3/00 Relações exteriores 

8422-1/00 Defesa 

8423-0/00 Justiça 

8424-8/00 Segurança e ordem pública 

8425-6/00 Defesa Civil 

8430-2/00 Seguridade social obrigatória 

8511-2/00 Educação infantil - creche 

8512-1/00 Educação infantil - pré-escola 

8513-9/00 Ensino fundamental 

8520-1/00 Ensino médio 

8531-7/00 Educação superior - graduação 

8532-5/00 Educação superior - graduação e pós-graduação 

8533-3/00 Educação superior - pós-graduação e extensão 

8541-4/00 Educação profissional de nível técnico 

8542-2/00 Educação profissional de nível tecnológico 

8550-3/01 Administração de caixas escolares 

8550-3/02 Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares 

8591-1/00 Ensino de esportes 

8592-9/01 Ensino de dança 

8592-9/02 Ensino de artes cênicas, exceto dança 

8592-9/03 Ensino de música 

8592-9/99 Ensino de arte e cultura não especificado anteriormente 

8593-7/00 Ensino de idiomas 

8599-6/01 Formação de condutores 

8599-6/02 Cursos de pilotagem 

8599-6/03 Treinamento em informática 

8599-6/04 Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial 

8599-6/05 Cursos preparatórios para concursos 

8599-6/99 Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente 
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8621-6/01 UTI móvel 

8621-6/02 Serviços móveis de atendimento a urgências, exceto por UTI móvel 

8622-4/00 Serviços de remoção de pacientes, exceto os serviços móveis de atendimento a urgências 

8630-5/04 Atividade odontológica 

8630-5/06 Serviços de vacinação e imunização humana 

8640-2/03 Serviços de diálise e nefrologia 

8640-2/04 Serviços de tomografia 

8640-2/05 Serviços de diagnóstico por imagem com uso de radiação ionizante, exceto tomografia 

8640-2/06 Serviços de ressonância magnética 

8640-2/07 Serviços de diagnóstico por imagem sem uso de radiação ionizante, exceto ressonância magnética 

8640-2/08 Serviços de diagnóstico por registro gráfico - ECG, EEG e outros exames análogos 

8640-2/09 Serviços de diagnóstico por métodos ópticos - endoscopia e outros exames análogos 

8640-2/10 Serviços de quimioterapia 

8640-2/11 Serviços de radioterapia 

8640-2/13 Serviços de litotripsia 

8650-0/01 Atividades de enfermagem 

8650-0/02 Atividades de profissionais da nutrição 

8650-0/03 Atividades de psicologia e psicanálise 

8650-0/04 Atividades de fisioterapia 

8650-0/05 Atividades de terapia ocupacional 

8650-0/06 Atividades de fonoaudiologia 

8650-0/07 Atividades de terapia de nutrição enteral e parenteral 

8650-0/99 Atividades de profissionais da área de saúde não especificadas anteriormente 

8660-7/00 Atividades de apoio à gestão de saúde 

8690-9/01 Atividades de práticas integrativas e complementares em saúde humana 

8690-9/02 Atividades de bancos de leite humano 
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8690-9/03 Atividades de acupuntura 

8690-9/04 Atividades de podologia 

8690-9/99 Outras atividades de atenção à saúde humana não especificadas anteriormente 

8711-5/02 Instituições de longa permanência para idosos 

8711-5/04 Centros de apoio a pacientes com câncer e com AIDS 

8711-5/05 Condomínios residenciais para idosos 

8712-3/00 Atividades de fornecimento de infra-estrutura de apoio e assistência a paciente no domicílio 

8720-4/01 Atividades de centros de assistência psicossocial 

8730-1/01 Orfanatos 

8730-1/99 
Atividades de assistência social prestadas em residências coletivas e particulares não especificadas 
anteriormente 

8800-6/00 Serviços de assistência social sem alojamento 

9001-9/01 Produção teatral 

9001-9/02 Produção musical 

9001-9/03 Produção de espetáculos de dança 

9001-9/04 Produção de espetáculos circenses, de marionetes e similares 

9001-9/05 Produção de espetáculos de rodeios, vaquejadas e similares 

9001-9/06 Atividades de sonorização e de iluminação 

9001-9/99 Artes cênicas, espetáculos e atividades complementares não especificados anteriormente 

9002-7/01 Atividades de artistas plásticos, jornalistas independentes e escritores 

9002-7/02 Restauração de obras de arte 

9003-5/00 Gestão de espaços para artes cênicas, espetáculos e outras atividades artísticas 

9101-5/00 Atividades de bibliotecas e arquivos 

9102-3/01 Atividades de museus e de exploração de lugares e prédios históricos e atrações similares 

9102-3/02 Restauração e conservação de lugares e prédios históricos 

9313-1/00 Atividades de condicionamento físico 
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9319-1/01 Produção e promoção de eventos esportivos 

9319-1/99 Outras atividades esportivas não especificadas anteriormente 

9329-8/01 Discotecas, danceterias, salões de dança e similares 

9329-8/02 Exploração de boliches 

9329-8/03 Exploração de jogos de sinuca, bilhar e similares 

9329-8/04 Exploração de jogos eletrônicos recreativos 

9411-1/00 Atividades de organizações associativas patronais e empresariais 

9412-0/00 Atividades de organizações associativas profissionais 

9412-0/01 Atividades de fiscalização profissional 

9412-0/99 Outras atividades associativas profissionais 

9420-1/00 Atividades de organizações sindicais 

9430-8/00 Atividades de associações de defesa de direitos sociais 

9491-0/00 Atividades de organizações religiosas 

9492-8/00 Atividades de organizações políticas 

9493-6/00 Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte 

9499-5/00 Atividades associativas não especificadas anteriormente 

9511-8/00 Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos 

9512-6/00 Reparação e manutenção de equipamentos de comunicação 

9521-5/00 Reparação e manutenção de equipamentos eletroeletrônicos de uso pessoal e doméstico 

9529-1/01 Reparação de calçados, bolsas e artigos de viagem 

9529-1/02 Chaveiros 

9529-1/03 Reparação de relógios 

9529-1/04 Reparação de bicicletas, triciclos e outros veículos não-motorizados 

9529-1/05 Reparação de artigos do mobiliário 

9529-1/06 Reparação de jóias 
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9529-1/99 
Reparação e manutenção de outros objetos e equipamentos pessoais e domésticos não especificados 
anteriormente 

9602-5/01 Cabeleireiros 

9602-5/02 Atividades de estética e outros serviços de cuidados com a beleza 

9603-3/04 Serviços de funerárias 

9603-3/99 Atividades funerárias e serviços relacionados não especificados anteriormente 

9609-2/01 Clínicas de estética e similares 

9609-2/02 Agências matrimoniais 

9609-2/03 Alojamento, higiene e embelezamento de animais 

9609-2/04 Exploração de máquinas de serviços pessoais acionadas por moeda 

9609-2/05 Atividades de sauna e banhos 

9609-2/06 Serviços de tatuagem e colocação de piercing 

9609-2/07 Alojamento de animais domésticos 

9609-2/08 Higiene e embelezamento de animais domésticos 

9609-2/99 Outras atividades de serviços pessoais não especificadas anteriormente 

9700-5/00 Serviços domésticos 

9900-8/00 Organismos internacionais e outras instituições extraterritoriais 
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